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CONTRATO nº 030/2024 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

(Processo Administrativo  

 

MUNICÍPIO DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interna, inscrita no 

CNPJ sob o nº 75.731.000/0001-60, com sede na Rua Presidente Getúlio Vargas, 177, Centro, CEP 87.185-

000 – Paço Municipal, neste ato representado por sua Prefeita Municipal, a Senhora Edna de Lourdes Carpiné 

Contin, inscrita no CPF sob o n° 481.479.919-34, doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa:  

C.B.DE MORAES & CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 75.316.265/0001-00, com sede na cidade de 

Maringá/PR, domiciliado na Av. José Alves Nendo, 32, Jardim Catedral, CEP. 87045-260, neste ato 

representado pelo Sr. Celso Batista de Moraes Junior, Sócio Administrador, inscrito na carteira de identidade 

6.826.707-2, e CPF. 019.905.679-08,tendo em vista o que consta no Processo 027/2024  e em observância 

às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Decreto Municipal nº 093.2022, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa 09/2024,  mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ELÉTRICOS PARA A 33ª FESTA DAS NAÇÕES DO MUNICÍPIO DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ,  nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência, bem como, conforme tabela abaixo: 

Item  Descrição do Serviços  UND  QTD UNITÁRIO  TOTAL 

1 

Elaboração de projeto eletrico de torre transformadora de 
112,5 kva, com chave geral de 3X300A, para ligação 
temporária para a realização das Festas das Nações de Floraí  

und 1,00 R$ 5.000,0 R$ 5.000,00 

2 

Fornecimento de mão de obra elétrica para montagem das 
barracas (iluminação e tomadas) que irão participar da Festa 
das Nações de Floraí  

m2 9000,00  R$ 1,70 R$ 15.300,00 

3 

Fornecimento de mão de obra elétrica para manutenção das 
barracas (iluminação e tomadas) que irão participar da Festa 
das Nações de Floraí, enquanto estiver acontecendo o evento.  

m2 9000,00  R$ 0,50 
R$ R$ 

4.500,00 

TOTAL ................................................................ R$ 24.800,00 

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) Edital do Aviso da Dispensa; 

c) A Proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) data da assinatura na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado.  

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1   Os serviços, objeto desta licitação deverá ser executados (sem ônus de deslocamento, alimentação, água), 
nos locais a serem informados no ato da solicitação pela Secretaria responsável e poderão ser fiscalizados pelo 
agente público (fiscal) para recebimento de produtos, equipamentos e/ou serviços. 

3.2 A empresa vencedora deverá atender as solicitações da Secretaria responsável conforme cronograma. 

3.3 A empresa vencedora deverá disponibilizar profissionais devidamente uniformizados para a execução dos 
serviços e com rádios frequências para comunicação. 

3.4  Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo Município. Arcar com 
eventuais prejuízos causados ao Município e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas 
na prestação dos serviços, objeto deste Pregão. Arcar com todas as despesas com transporte dos funcionários para 
prestação do serviço, hospedagem, alimentação, bem como impostos, fretes, encargos sociais, previdenciários, 
trabalhistas, tributários, fiscais ou quaisquer outras despesas incidentes sobre os serviços licitados; quais sejam: todos 
os custos referentes a bens e serviços auxiliares, incluindo entre outros, as despesas com seguro. Todas as 
despesas (diretas e indiretas) com a entrega do objeto serão por conta da empresa contratada 

3.5 A realização da prestação do serviço será na Praça João Marques, Rua Presidente Getúlio Vargas Floraí, 
constante da requisição/ordem de serviço que será enviada. A prestação dos serviços será no horário e nos dias 
normais de expediente da Contratante: das 08:00hrs às 17:00hrs, de segunda à sexta-feira. Porém em caso de 
essencialidade e necessidade, poderá ocorrer a eventual execução fora do horário normal de expediente da 
Contratada, sob condição de consulta e aprovação da contratante, no entanto não implicará adicional de preço 
baseado nos acréscimos relativos aos prêmios de horas extras ou afins; 
3.6 Os técnicos da Contratada deverão se apresentar para a realização dos serviços uniformizados e portando 
documento de identificação;  
3.7 Após a solicitação da ordem de serviço da Administração a CONTRATADA deverá providenciara realização do 
serviço em até 24 (vinte e quatro) horas, ressalvados os casos  em  que comprovadamente  não  houver  possibilidade  
técnica  para  a  execução,  autorizada  pela Administração; A CONTRATADA deverá informar, em tempo hábil, 
qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de realizar o serviço conforme o estabelecido; 
3.8 A contratada responsabilizar-se-á por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados quando 
em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas  e  previdenciárias  lhes assegurem e demais exigências legais para 
o exercício da atividade; 
3.9 A Contratada deverá refazer todo e  qualquer  serviço  não  aprovado  pela  Contratante,  sem qualquer ônus 
adicional no prazo de 24 (vinte e quatro horas). 
3.10 O Item 01 – Deve estar aprovado com no mínimo 15 (quinze) dias de antecipação a realização do evento 
que ocorrerá na data de 30 de maio de 2024 a 02 de junho de 2024. 
3.11 O Item 02 – Deve estar executado por completo, para o funcionamento do evento que ocorrerá na data 
de 30 de maio de 2024 a 02 de junho de 2024, os testes devem ser feitos antes do início da operação da 
energia. 
3.12 O Item 03 – A empresa disponibilizara no mínimo 02 colaboradores, que ficaram de prontidão, para 
qualquer eventualidade ou manutenção que venha ocorrer durante o período do evento que ocorrerá na data 
de 30 de maio de 2024 a 02 de junho de 2024, no período de 24 horas. 
3.13º  Item 01 - Elaboração de projeto elétrico de torre transformadora de 112,5 Kva, com chave geral de 
3x300A, para ligação temporária para a realização das Festas das Nações de Floraí – Será caracterizado como 
concluído, após a aprovação da Copel, deve ser disponibilizado ao município após aprovação, todos os 
documentos encaminhados a concessionaria, junto com a aprovação da mesma.   
3.14 O recebimento dos serviços ficou a cargo do fiscal do contrato, que deverá realizar a análise minuciosa dos 
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relatórios (se houver) e confrontação do objeto licitado com o efetivamente entregue, bem como de toda a 
documentação apresentada e, caso haja irregularidades que impeçam o regular recebimento, realizar a imediata 
recusa e comunicação para a Comissão de Gestão e Fiscalização de Contratos.  
3.15 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
3.16 A CONTRATADA deverá manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, conforme previsto 
neste edital, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão 
de empregados, que não terão em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com a CONTRATANTE sendo, de 
exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas 
e fiscais. 
3.17 O pagamento de taxas de qualquer natureza para aprovação em órgãos públicos (exceto ART ou RRT) serão 
de responsabilidade do CONTRATANTE. 
3.18 A CONTRATADA será responsável pela emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro 
de Responsabilidade Técnica (RRT) junto ao conselho, CREA ou CAU, respectivamente, devidamente paga por conta 
da mesma, de todos os itens constantes neste processo. 
3.19 Todo MATERIAL necessário para a realização dos serviços elétricos, será fornecido por essa municipalidade. A 
relação de material, deve ser fornecido pela CONTRATADA, aprovada pelo Engenheiro Civil servidor deste órgão 
público municipal e posteriormente fiscalizado por ele.   
3.20 A instalação elétrica a ser executada e no qual ocorrerá a manutenção, estão contemplados nesta área de 
9.000,00 m2 (local onde acontecera a 33ª Festa das Nações), onde os pontos que serão executados, serão definidos 
pela CONTRATADA, a medida da necessidade de cada instalação; 
3.21 Nos preços ofertados já estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento das estruturas, de forma que o objeto não tenha qualquer ônus ao Município. 

3.22 A contratada responsabilizar-se-á por  quaisquer  acidentes  que  venham  a  ser  vítimas  os  seus empregados  
quando  em  serviço,  por  tudo  quanto  às  leis  trabalhistas  e  previdenciárias  lhes assegurem e demais exigências 
legais para o exercício da atividade. 

4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. Salvo autorização da contratante. 

5 CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$ 24.800,00 (VINTE E QUATRO MIL E OITICENTOS REAIS). 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em 26/03/2024. 
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7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 
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8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.14 Os Órgãos da Administração Direta e Indireta do Município e a Câmara Municipal Floraí, ao efetuarem 
pagamento à pessoa física ou jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras 
de engenharia, ficam obrigados a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), com base na Instrução Normativa 
RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, observando as disposições do Decreto Municipal 
174/2023. As retenções serão efetuadas, sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos antecipados 
por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura. A retenção do imposto de renda 
deverá ser destacada no corpo do documento fiscal observando os percentuais estabelecidos no anexo I do Decreto 
Municipal 174/2023. 

9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Entregar o objeto/ prestação do serviço conforme contrato, termo de referência obedecendo aos prazos 

previstos. 

9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados; 

9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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9.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, 
de 2021); 

9.15   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

9.18 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 

contrato; 

9.20 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.21 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

9.23   Nas prestações de serviço, ficará a cargo da contratada as devidas autorizações para a execução do objeto 

junto aos Órgãos fiscalizadores (ex. CREA/CAU, CRM, CRA, CRC, ANVISA, SUSEP, ANP ou qualquer outro de 

mesma responsabilidade), incluindo, caso exista a necessidade a devida emissão de Anotação de Responsabilidade 

técnica. 

9.24   Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as notas fiscais em observância às regras 

de retenção estabelecidas pela legislação tributária. As retenções efetuadas serão consideradas como antecipação 

do devido pelos contribuintes e serão objeto de dedução, compensação ou restituição na forma da legislação 

específica, conforme Decreto Municipal 174/2023. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
10.1   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1 Conforme previsto no Edital do Aviso da Dispensa eletrônica 09/2024 
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12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 

12.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3 Indenizações e multas. 

12.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021).  

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento do Município de Floraí-PR deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 
13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

06.003.392.0010.1051.3.3.90.39.00.00 
 

APOIO A EALIZAÇÃO DA FESTA DAS NAÇÕES 

FONTE DE RECURSO: 0001 – 0504 - 0507 
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15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Esperança/PR para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
 

Floraí/PR, 16 de abril de 2024. 
 

 
 
 
 
 
 

_________________________________ 
MUNICÍPIO DE FLORAÍ 
CNPJ. 75.731.000/0001-60 

Edna de Lourdes Carpiné Contin 
Prefeita Municipal 

 

______________________________ 
C.B.DE MORAES & CIA LTDA 

 CNPJ  nº 75.316.265/0001-00 
Celso Batista de Moraes Junior 

 Sócio Administrador 
CONTRATADA 

 
 
 
 
 
 
 

____________________________________ 
CLODOALDO MOREIRA FERNANDES 

GESTOR 

______________________________ 
BRUNO HENRIQUE RODRIGUES CORREIA 

FISCAL 
 
 
 
 
 
 

______________________________________ 
LUDIMILA DOS SANTOS PEREIRA 

TESTEMUNHA 

________________________________________ 
SANDRA REGINA PERES CARRILHO 

TESTEMUNHA 
 
 
 

 

 


